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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 3ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO DE CAXIAS DO SUL – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
 
 
 
Processo: 5005117-48.2023.4.04.7107/RS
 
 
 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, inscrita no CGC/MF sob n.º 00.360.305/1780-00, com sede em Brasília/DF e Escritório de Negócios neste Estado, com endereço na Rua dos Andradas, n.º 1000, em Porto Alegre/RS,, onde recebe citações, intimações e notificações de estilo, por seu advogado que esta subscreve, mandato incluso nos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, que lhe promove LEANDRO DA SILVA GALLIO, em trâmite perante este Douto Juízo, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em atenção à decisão de evento 32 apresentar MANIFESTAÇÃO, consoante às razões de fato e de direito que passa a expor
I. BREVE RESUMO

	Exa., antes de mais nada, temos que o cerne do debate que prolonga o litígio entre as partes diz respeito à condenação da CAIXA a título de danos materiais, no que tange à DEVOLUÇÃO DOS JUROS DE OBRA PAGOS APÓS O PRAZO PREVISTO PARA ENTREGA DO IMÓVEL (28/12/2018) ATÉ SUA EFETIVA ENTREGA (07/01/2020).

	Nessa esteira, desde já questiona-se: ONDE ESTÃO OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO DOS JUROS DE MORA PELA PARTE AUTORA DURANTE TAL INTERREGNO (28/12/2018 – 07/01/2020)? Uma vez apresentados tais comprovantes, a CAIXA procederá com a IMEDIATA DEVOLUÇÃO DOS VALORES.

	Ocorre que tal comprovação verifica-se IMPOSSÍVEL, porquanto os juros de obra após previsão de finalização da obra, por força contratual, conforme exaustivamente apresentado nos fólios processuais é de responsabilidade da CONSTRUTORA, logo, quem de fato procedeu com tais pagamentos.

	Assim sendo, por lógica, não cabe restituir à exequente, valores pagos por terceiros (construtora)!!

	Prosseguindo e rememorando os autos, cuida-se de ação obrigação de fazer c/c indenização por danos morais e materiais, em que o autor alega, em síntese, atraso na obra do imóvel adquirido.

	Com o avanço do processo foi prolatada sentença e ulteriormente proferido acórdão em razão de recurso de apelação interposto por ambas as partes, de modo que subsistiu a condenação a título de ressarcimento dos ditos JUROS DE OBRA, senão vejamos:

“No caso dos autos, o quadro QUALIFICAÇÃO DAS PARTES (evento 1, CONTR5) traz a ré unicamente como credora/fiduciária - constando a Suprema Empreendimentos Imobiliários Ltda. como vendedora, interveniente incorporadora, interveniente construtora e fiadora. Sendo a parte autora a compradora, devedora e fiduciante. 

Portanto, não se vislumbra nenhuma das duas situações excepcionais que indicariam a legitimidade passiva da CAIXA, vez que não se observa a presença de entidade organizadora ou de imóvel pertencente ao Fundo de Arrendamento Residencial. 

Dessa forma, verificado o envolvimento da CAIXA apenas na qualidade de agente financeiro, a sua permanência no polo passivo da demanda não se justifica, no que tange aos pedidos de danos morais e materiais decorrentes do atraso na entrega da obra. 

Neste ponto, reconheço que o processo deve ser extinto sem resolução do mérito, com base no art. 485, VI, do CPC, sendo acolhido o recurso da ré e não assistindo razão ao recurso da parte autora (relativamente aos pedidos indenizatórios).

No entanto, tendo em vista que a presente ação também tem por objeto a repetição dos juros de obra, após o término do prazo de construção previsto no contrato de mútuo, nesse aspecto, afigura-se inafastável a legitimidade da empresa pública, na medida em que é a responsável pela cobrança impugnada.

Dos juros de obra 

No que respeita aos aspectos impugnados no recurso quanto aos juros de obra, constato que a sentença, analisando o acervo probatório contido nos autos, solucionou adequadamente a lide, razão pela qual a mantenho pelos seus próprios fundamentos.

Em suma, a parte autora fica obrigada ao pagamento dos encargos de construção (cláusula 3, II do evento 1, CONTR5) somente até término do prazo destinado para essa fase; até 28/10/2018, inclusive. A parte autora fica exonerada dos seus pagamentos a partir de 28/12/2018 (considerando o atraso na entrega da obra) até 07/01/2020 (quando ocorreu a efetiva entrega do imóvel).
(…)
O voto é por, quanto aos pedidos de condenação ao pagamento por danos morais e materiais, dar por prejudicado o recurso da parte autora e dar provimento ao recurso da parte ré, nos termos da fundamentação. Quanto ao pedido relativo à cobrança de juros de obra, nego provimento aos recursos.”
 
	Diante da situação colocada, o autor, ora exequente entendeu por deflagrar cumprimento de sentença provisório, buscando a repetição dos juros de obra. 

	Assim, sendo o cerne do debate nesta peça é a DEVOLUÇÃO dos juros de obra, que se revela como a devolução dos valores PAGOS desde o prazo previsto para conclusão (28/10/2018) até sua efetiva entrega (07/01/2020).






	

	Porém, antes de mais nada é curial destacar a cobrança que se reclama restituição em momento algum foi quitado pela parte autora. Explica-se: Todas as prestações pagas no período compreendido entre o termo inicial (atraso da obra: 28/12/2018) e o termo final (entrega do imóvel: 07/01/2020) estipulados na sentença foram INTEGRALMENTE QUITADAS PELA CONSTRUTORA, MORMENTE POR FIGURAR CONTRATUALMENTE NA QUALIDADE DE FIADORA DO CONTRATO.

	
	Assim, segue irrefutavelmente comprovado na planilha de evolução indexada à presente impugnação, com o Código 922 até 959, que não houve qualquer pagamento a título de juros de obra por parte do autor, de modo que é impertinente o pedido de repetição, tornando inexequível o título que embasou o cumprimento de sentença!

	Corrobora a informação trazida aos autos, o fato da parte exequente não apresentar qualquer comprovação dos valores que busca ser ressarcido. Evidente que não é concebível supor a restituição de valores que não foram desembolsados, posto que configuraria flagrante enriquecimento ilícito, sabidamente vedado pelo ordenamento jurídico pátrio.

	Logo, é condição sine qua non a uma possível restituição, que a parte autora comprove que de fato PAGOU os valores que busca ser restituída, consoante determina o art. 373, I, CPC.

	Por fim, ainda constatamos que a parte exequente apresenta em sua planilha de débitos, valores referentes à totalidade das faturas, referentes aos meses de Dezembro/2017 até Março/2018, olvidando-se aos limites da decisão condenatória.


II. DA INEXEQUIBILIDADE DO TÍTULO

	Feitos os esclarecimentos necessários acima, percebemos que a impugnada apresentou cumprimento de sentença no evento 1 do processo em apenso epigrafado, cujo principal tem a numeração: 50053577120224047107, indicando um quantum debeatur a título de ressarcimento por juros de obra para o período de atraso por parte da construtora, no valor de R$ 10.031,20, em Abril/2023.

	Logo, observa-se INEXEQUIBILIDADE DO TÍTULO JUDICIAL reclamado na teratológica petição alhures, posto que INEXISTE qualquer saldo remanescente a ser pago, haja vista a demonstração cabal dos erros crassos, quiçá eivados de má-fé da parte exequente.

	Nessa esteira, convém destacar que para que possamos falar em DEVOLUÇÃO deve-se ter como pressuposto necessário um PAGAMENTO, o que inexistiu no caso in voga. Ou seja, a parte exequente busca ser restituída de valores  que foram repassados pela CONSTRUTORA, o que encerraria, inexoravelmente, num ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

	

	Senão vejamos o conceito literal da palavra DEVOLUÇÃO:
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	Ocorre, Exa., que o exequente jamais foi dono dos valores que busca a devolução a título de danos materiais, ou seja, tal montante jamais saíram de sua esfera patrimonial para que pudesse fazer jus a tal restituição.

	Na realidade, caso assim se proceda, é evidente o ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. Portanto, não é crível, não é razoável, não é pertinente que o exequente faça jus a uma devolução da qual não procedeu com desembolso algum! É dizer: a parte exequente reclama a restituição de VALORES NÃO PAGOS!

	Indo muito além de meras alegações, a CAIXA cinge toda a sua retórica num único questionamento: ONDE ESTÁ O COMPROVANTE DE PAGAMENTO DOS JUROS DE OBRA ENTRE 28/12/2018 A 07/01/2020?

	Caso a parte exequente comprove tais pagamentos realizados por si, cabe à empresa pública proceder com imediato pagamento do montante, que o fará em respeito à decisão transitada em julgado e pelo princípio da celeridade. 

	Todavia, não COMPROVADO O PAGAMENTO DOS JUROS DE OBRA PELA PARTE AUTORA NO INTERIM DETERMINADO NO V. ACÓRDÃO, qualquer pagamento (reembolso) à exequente a tal título se afigurará como escandaloso enriquecimento ilícito.

	Logo, para que possa receber a DEVOLUÇÃO, deve a parte exequente demonstrar cabalmente que PAGOU A TÍTULO DE JUROS DE MORA, o que não ocorreu em nenhum momento do processo, mormente por tal repasse ter sido verdadeiramente realizado pela CONSTRUTORA, de modo que não subsiste o pedido de danos materiais deduzido na execução ora impugnada

	É irrefutável que execução em tela se demonstra indiscutivelmente desarrazoada, considerando o contexto processual e princípios basilares da equidade, vedação ao enriquecimento sem causa e boa-fé.


	Assim, considerando a liquidação integral dos valores determinados pela r. sentença, pugna-se pela Extinção da Execução nos termos do art. 924, II, CPC, mormente por não ter havido qualquer pagamento pela parte exequente que justifique ressarcimento, uma vez que os juros de obra no período delimitado em sentença foram quitados integralmente pela construtora, na condição de fiadora, consoante provas cabais em anexo.


III. DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

	Conforme amplamente demonstrado, o exequente, através de seu advogado, sabidamente, requer a restituição de valores NÃO PAGOS.

	Evidente que era de total conhecimento da parte exequente que a quitação dos valores não foi realizado por si, portanto, impertinente e ilegal o pedido de ressarcimento, configurando intenção de locupletar-se ilicitamente às expensas da CAIXA.

	

	Assim, resta patente a LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ, sobretudo pelos motivos abaixo destacados:
[bookmark: c80][bookmark: art80]  Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que:
[bookmark: art80i]I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso;
[bookmark: art80ii]II - alterar a verdade dos fatos;
[bookmark: art80iii][bookmark: art80v]V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;
[bookmark: art80vi]VI - provocar incidente manifestamente infundado;

Certo é que houve desrespeito do advogado autoral à regra da boa-fé objetiva insculpida no art. 5º, pelo que merece ser considerada litigância de má-fé da parte exequente e seu causídico, nos termos do art. 80, II, CPC, com condenação de multa no patamar de 10% sobre o valor corrigido da causa, nos termos do art. 81, CPC.


IV. CONCLUSÃO


	À conta do que foi exposto e diante da relevância da fundamentação, vem requerer à Vossa Excelência o que se segue:

(i) o acolhimento dos argumentos ora expostos e, por conseguinte, declarar a inexequibilidade do título judicial, com consequente extinção do feito nos termos do art. 924, II, CPC, considerando que inexistem valores a serem restituídos à exequente.

(ii)  A condenação da parte exequente e seu causídico em litigância de má-fé em valor não inferior a 10% sobre o valor corrigido da causa.




Requer a Ré que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono Dr. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito sob o nº OAB/RS 90657-A, sob pena de nulidade das mesmas.
 
Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

CAXIAS DO SUL, 08 de Setembro de 2023.

JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A
 
 
 
 
Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290
www.joaobarbosaadvass.com.br
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